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REQUERIMENTO N° 145/2019

 
Senhor Presidente:
 
                                 O Vereador que abaixo subscreve, na forma regimental, após ouvido o douto Plenário, Ao
Exmo.  Prefeito  Municipal  e  Secretários  competentes  e  ao  Exmo.  Sr.  Secretário  de  Estado  da  Fazenda,
solicitando as seguintes informações: a) apresentar histórico de repasse mensal do retorno do ICMS (FPM)
ao Município de Itajaí, nos últimos 36 meses; b) com relação aos valores utilizados como base para o cálculo
do  retorno  de  ICMS  ao  Município  de  Itajaí,  nos  últimos  36  meses,  qual  a  porcentagem  dos  valores
contabilizados  que  referem-se  a  operações  de  exportação?  E  de  importação?  Detalhar  as  principais
operações que compõe o valor adicionado de Itajaí e sua participação no total do índice. c) de que forma o
Município de Itajaí audita os dados relativos ao cálculo do valor adicionado para retorno do ICMS? Justificar.
d) Qual a estimativa de impacto ao Município de Itajaí com a execução do Decreto Estadual 146 de 19 de
Junho de 2019? Justificar apresentando planilhas contábeis. e) De que forma o município de Itajaí trabalha
para  reverter  os  possíveis  impactos  do  Decreto  Estadual  146  de  19  de  Junho  de  2019?  f)  Há
questionamento judicial ou administrativo do Município de Itajaí contra o Decreto Estadual 146 de 19 de
Junho de 2019? Justificar. g) O Estado de Santa Catarina estuda alterações na forma de divisão do retorno
do ICMS aos municípios? Explicar os estudos em andamento e resultados almejados.
 

JUSTIFICATIVA:
 

Este requerimento visa obter dos órgãos oficiais de arrecadação de nosso município e do Estado de SC as
informações sobre o retorno do ICMS ao município de Itajaí, tais como os valores nos últimos 36 meses, a
participação das importações e exportações neste resultado, bem como os possíveis impactos gerados com
o Decreto Estadual 146/2019, as ações contra estes impactos e também se há estudos que desejam alterar
a forma de distribuição do retorno de ICMS aos municípios.
 

SALA DAS SESSÕES, EM 10 DE JULHO DE 2019 

ROBISON JOSÉ COELHO
VEREADOR - PSDB
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